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RESUMO 

O objetivo do trabalho foi fazer uma revisão das propostas e dos resultados obtidos pelo 

Plano de Desenvolvimento Florestal Sustentável -- PDFS lançado pela Secretaria do 

Meio Ambiente do Estado de São Paulo, através da Fundação Florestal, em 1993. A 

meta definida pelo PDFS foi o plantio de até quatro milhões de hectares com florestas 

nativas e exóticas nos vinte a vinte e cinco anos seguintes, o que deveria gerar um 

milhão de empregos. O Plano seria implementado através de programas envolvendo 

atividades como fomento, produção de sementes e mudas, recuperação de micro bacias, 

proteção de mananciais, criação de alternativas produtivas e de florestas regionais sob 

um enfoque de uso múltiplo e perspectiva ambientalista, visando manutenção da 

biodiversidade e fixação de carbono, uma inovação na época. 

Neste estudo reproduziu-se o documento original passo a passo fazendo, quando 

necessário, comentários e esclarecimentos, bem como introduzindo novos dados e 

análises que atualizassem, enriquecessem e complementassem as propostas feitas há 

dezesseis anos. Pelo que foi analisado, era evidente que a implantação do PDFS 

requereria um detalhamento dos programas até nível de projetos. A problemática era 

complexa e a sua inter-relação com outros aspectos, econômicos, sociais, culturais, 

políticos e ambientais tornava difícil a existência de uma proposta acabada para o setor, 

principalmente levando em conta o horizonte de até 30 anos. Através de uma primeira 

avaliação das atividades no período, chegou-se à conclusão de que o PDFS ainda é 

bastante atual. Suas análises e perspectivas acabaram por se confirmar na maioria dos 

casos e suas linhas mestras seguem os rumos propostos com destaque para o aumento 

da demanda e da produtividade florestais, apesar da pulverização de iniciativas sem uma 

preocupação de maior coordenação, Assim, os resultados alcançados: aumento das 

áreas de vegetação natural e do reflorestamento podem ser creditados tanto às políticas 

de algumas instituições públicas, como aos programas próprios das empresas e das 

organizações do terceiro setor ligadas ou à área produtiva ou ambientalista. Dessa 

forma, a primeira providência seria a articulação entre as várias iniciativas oficiais que 

existiram ou existem para o setor florestal paulista corrigindo a principal deficiência que é 

a falta de informações consistentes e atualizadas sobre o agronegócio florestal e 

ambiental paulista.  
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SUMMARY 

The objective of this paper was do a revision of the proposals and of the results obtained 

by the Plan of Sustainable Forest Development -- PDFS published by the Secretary of the 

Environment of the State of São Paulo, through the Forest Foundation, in 1993.  The main 

goal defined by the PDFS was the plantation of until four millions of hectares with exotic 

and native forests in the twenty to twenty-five following years, what should generate a 

million of jobs.  The Plan would be implemented through programs involving activities as 

fomentation, output of seeds and seedlings, recuperation of micro basins, protection of 

springs, creation of productive alternatives and regional forests under an approach of 

multiple use and environmental perspective, aiming at maintenance of the biodiversity and 

fixation of carbon, an innovation in that time.  In this study it was reproduced itself the 

original document step by step doing, when necessary, comments and explanations, as 

well like introducing new facts and analyses that brought up to date, enriched and 

complementing  the proposals made there are sixteen years.  By what was analyzed, was 

evident that the implementation of the PDFS would demand a detailing of the programs to 

level of projects.  To problematic was complex and to its inter-relation with others aspects, 

economic, social, cultural, political and environmental became difficult the existence of a 

proposal finished for the sector, mainly taking into account the horizon of 30 years.  

Through a first evaluation of the activities in the period, arrived to the conclusion of that the 

PDFS still is enough present.  Its analyses and perspectives ended up be confirmed in the 

majority of the cases and its lines mistresses follow the routes proposed with highlight for 

the increase of the demand and of the forest productivity, despite of the spraying of 

initiatives without a worry of bigger coordination. Like this, the results achieved: increase of 

the areas of natural vegetation and of the reforestation, can be deposited so much to the 

politics of some public institutions, corporations and organizations of the third sector 

connected or to the productive or environmental area.  Of that way, the first providence 

would be the articulation between the several official initiatives that existed or exist for the 

forest sector of São Paulo correcting the main deficiency that is the absence of consistent 

information and brought up to date about the environmental and forest agribusiness of São 

Paulo.   

PALAVRAS ï CHAVE: Plano florestal, política florestal, política pública, política 

ambiental, produção florestal, demanda florestal, política regional. 

KEY WORDS: forest plan, forest politics, public politics, environmental politics, forest 

output, forest demand, regional politics.   
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Introdução 

O objetivo central deste trabalho foi fazer uma revisão das propostas e dos resultados 

obtidos basicamente pelo Plano de Desenvolvimento Florestal Sustentável -- PDFS 

(FUNDAÇÃO, 1993) lançado pela Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo, 

através da Fundação Florestal, em 1993. No decorrer da análise foram analisados outros 

textos que propuseram ações no mesmo sentido (CASTANHO, 1991; FLORESTAR, 

2002; GOLDEMBERG, 2008), visto que esse Plano foi a primeira proposta desde os 

anos ó70 (RODRIGUES FÜ, 1970) de formular uma política oficial articulada para o setor 

florestal do Estado de São Paulo. 

Em 1993, na esteira da Conferência Rio - 92, o PDFS afirmava que ña crescente 

consciência sobre a questão ambiental indicava um novo conceito para a proteção da 

Natureza, derivado da IUCN: a gestão da utilização da biosfera pelo ser humano, de tal 

sorte que produzisse o maior beneficio sustentado para as gerações atuais, mantendo 

sua potencialidade para satisfazer as necessidades e aspirações das gerações futuras 

compreendendo a conservação, a preservação, a manutenção, a utilização sustentada, a 

restauração e a melhoria do ambiente natural. A conservação dos recursos vivos estaria 

relacionada especificamente com as plantas, os animais e os microorganismos, bem 

como com os elementos inanimados do meio ambiente, com os quais interagissemò 

(IUCN, 1984). 

A proposição de soluções concretas para a questão ambiental do Estado de São Paulo 

clamava por um esforço conjunto de órgãos públicos, empresas e organizações civis 

afetas ao agronegócio florestal paulista, e acabou resultando na elaboração do Plano de 

Desenvolvimento Florestal Sustentável - PDFS. Tal documento seria o eixo principal da 

Política Florestal a ser adotada pelo Estado de São Paulo e apresentava uma síntese 

das propostas que permeavam direta ou indiretamente o setor. 

O PDFS sustentava-se em três grandes estratégias: 

Conservação; 

Utilização sustentada e 

Educação ambiental. 

As reflexões e propostas para o setor florestal desenvolveram-se a partir da análise da 

evolução das relações internacionais e das conseqüências econômicas, políticas e 

ambientais que recairiam sobre as realidades brasileira e paulista, nas décadas a seguir. 

Ao mesmo tempo procurava-se refletir também sobre o papel que as instituições 

públicas e privadas teriam nesse processo. 

A meta definida para o PDFS foi o plantio de até quatro milhões de hectares com 
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florestas nativas e exóticas nos vinte a vinte e cinco anos seguintes, o que deveria gerar 

um milhão de empregos. 

O Plano seria implementado através de Programas envolvendo atividades como 

fomento, produção de sementes e mudas, recuperação de micro bacias, proteção de 

mananciais e criação de alternativas produtivas, sob um enfoque de uso múltiplo e com 

uma perspectiva ambientalista, principalmente quanto à manutenção da biodiversidade e 

à fixação de carbono, esta última uma inovação na época. 

Elaborado como um instrumento para orientar a ação normativa do Governo, o PDFS 

teria caráter indicativo procurando ordenar, ao longo do tempo, as ações do Estado e 

balizar, por outro lado, os rumos que poderiam ser trilhados pela iniciativa privada e 

pelas organizações do terceiro setor. 

Ao setor público caberiam principalmente as ações voltadas para a preservação 

ambiental, viabilizadas pelo plantio de essências nativas. O setor privado seria 

estimulado a investir em essências comerciais, visando resultados econômicos, que por 

sua vez, seriam favorecidos pela organização dos pequenos e médios consumidores 

através de uma aplicação adequada do instituto da reposição florestal. 

Buscando integrar os diferentes segmentos envolvidos como as três esferas de Governo, 

produtores rurais, entidades cientificas e organizações sociais além de estimular o 

envolvimento das comunidades regionais, mediante a orientação na busca de soluções 

especificas para cada região, o PDFS buscava aprofundar o espírito de parceria 

Estado/sociedade civil, condição fundamental explicitada pelo plano, para se obter 

resultados positivos do ponto de vista econômico, social e ambiental. 

Metodologia  

Para os efeitos deste estudo buscou-se ir reproduzindo o documento original passo a 

passo fazendo, quando necessário, comentários e esclarecimentos, bem como 

introduzindo novos dados e análises que atualizassem, enriquecessem e 

complementassem as propostas feitas há dezesseis anos. 

A configuração do Plano de Desenvolvimento Florestal Sustentável - PDFS 

Para chegar-se às proposições do PDFS foi utilizado um modelo de análise capaz de 

proporcionar uma visão clara da situação do setor florestal do Estado e das medidas que 

deveriam ser adotadas com vistas ao seu desenvolvimento integrado e auto-sustentado 

favorecendo não apenas resultados econômicos concretos, mas, sobretudo, adequação 

social e equilíbrio ecológico (PDFS, 1993). 

Utilizou-se um esquema de análise de oferta e demanda globais, incorporando as 

tendências da tecnologia e das políticas públicas setoriais para um horizonte previsível.  
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O pano de fundo foi, portanto, elaborado considerando os fatores internacionais e 

nacionais prevalecentes e um horizonte de 20 a 25 anos previsto para o Plano.  

Procurou-se numa primeira instância verificar quais os problemas advindos da redução 

da cobertura vegetal original do Estado de São Paulo, especialmente das florestas, e 

quais seriam as diretrizes gerais que balizariam o Plano e sua programação. 

Em seguida, elaborou-se um diagnóstico da situação atual da cobertura vegetal, sob as 

óticas da vegetação nativa e do reflorestamento, utilizando-se basicamente os 

inventários feitos pelo Instituto Florestal da Secretaria do Meio Ambiente do Estado de 

São Paulo e os levantamentos do Levantamento das Unidades de Produção 

Agropecuárias ï CATI, da Secretaria da Agricultura e Abastecimento.  

Paralelamente, determinou-se o estoque de terras potencialmente apto às atividades flor 

Figura 1- Esquema analítico geral 

 

Fonte: modificado de PDFS 

Concomitantemente, estimou-se o consumo que havia de produtos florestais e a partir 
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O produto final dessa análise configurou o PDFS tanto em suas linhas gerais como na 

programação subseqüente, onde fora previsto um componente de controle, 

realimentação e correção de rumos ao longo do tempo que é em última análise o 

objetivo deste trabalho. 

Panorama para o século XXI 

As perspectivas para os anos 90 e subseqüentes indicavam uma intensificação no 

processo de internacionalização e concentração de capitais fazendo com que as 

relações internacionais, e suas decorrentes tensões, se modificassem e passassem a 

ambientar-se não mais apenas em termos de Estados nacionais, mas de blocos 

supranacionais. Para os países latino-americanos, seria fundamental inserir-se nesse 

novo contexto, em busca da garantia de continuidade do desenvolvimento. 

Essas previsões de certa forma de verificaram tendo como principal destaque o 

crescimento da China como uma economia forte seguida de Índia, Rússia e alguns 

países do Sudeste Asiático, bem como o próprio Brasil e do México. Esses países ditos 

emergentes configuraram uma incipiente teoria do ñdescolamentoò pela qual esse 

conjunto teria condições de sustentar um desenvolvimento em certa medida autônomo 

em relação ao tradicional eixo do Atlântico Norte, teoria essa que passa por seu teste de 

consistência nesta atual crise internacional. 

Outro fator importante de transformação avocado seria a contínua revolução tecnológica, 

principalmente nos campos da informática, da biotecnologia, da química fina, das fibras 

óticas, da fusão nuclear e dos supercondutores, cujo desenvolvimento influenciaria, 

sobretudo os setores de energia, transportes, comunicações, alimentação e ambiental. 

De fato, principalmente a sedimentação da Internet trouxe outro patamar aos sistemas 

de comunicações encurtando distâncias e tempos, reduzindo custos e multiplicando 

negócios em escala global. A produção de alimentos e de agro energia passou por um 

período de aumento expressivo de produtividade reduzindo a pressão sobre o recurso 

solo, mas agravando a oferta de água. A questão energética trouxe desdobramentos 

geopolíticos importantes com o Oriente no centro das disputas vislumbrando-se, no 

entanto, uma tendência à redução da dependência do petróleo. 

Nesse período o Brasil acabou firmando-se como o grande produtor mundial de 

alimentos e de agro energia, além de possuidor de uma das maiores reservas de 

biodiversidade do planeta, o que abre perspectivas antes inexistentes para modelos 

alternativos de desenvolvimento. 

Acrescentava-se a esses aspectos, o acirramento da questão ecológica, que levaria à 

adoção de padrões mais rígidos de conduta em defesa da qualidade ambiental, 
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resultando numa mudança radical quanto ao uso dos recursos naturais e da matriz 

energética mundial, levando a uma nova concepção de conservação da natureza, em 

que se procurava reverter a situação existente, notadamente quanto aos resíduos e aos 

efeitos sobre o clima. 

De fato a questão climática acabou sendo o grande tema no final do período em 

consideração. Tanto científica como politicamente tende a moldar o desenvolvimento 

futuro em termos de modelos baseados em baixo carbono e energia de biomassa. 

Inferia-se que tudo isso se refletiria, em maior ou menor grau sobre o Brasil, e 

certamente influenciaria os rumos do seu desenvolvimento futuro, tornando 

imprescindível ao País aproveitar ao máximo as condições favoráveis que se 

apresentassem.  

Isso de certa forma acabou acontecendo, mas, com índices modestos de crescimento 

resultados de efeitos de crises internacionais localizadas que repercutiram no País. No 

entanto, o setor exportador da economia brasileira teve uma expansão mais vigorosa e 

deu impulso a setores localizados entre os quais o florestal.  

Ainda que a conjugação desses fatores se apresentasse de diferentes maneiras nas 

regiões brasileiras, de modo geral, imaginava-se que as restrições de ordem ambiental 

levariam a uma redução da oferta de produtos florestais nativos, principalmente oriundos 

da Amazônia, região que deveria ajustar-se paulatinamente a uma estratégia de 

desenvolvimento calcado no manejo auto-sustentado de seus ecossistemas, com maciça 

recepção de recursos financeiros. 

Esse quadro acabou não se verificando e em que pesem a adoção de medidas 

restritivas e controles mais rígidos, a problemática da exploração da Amazônia ainda 

carece de uma política geral que equacione a questão da renda regional o que deveria 

levar o Governo a assumir de fato a gestão das terras públicas negociando 

multilateralmente o pagamento de serviços prestados pela região à comunidade 

internacional. 

É importante ter em conta que os movimentos internacionais pela preservação da região 

partem de países que já ocuparam seus territórios e consolidaram suas infra estruturas à 

custa da destruição de seu ambiente original, mas, que atualmente são aqueles 

considerados desenvolvidos e os grandes balizadores do mercado mundial. 

Isso não quer dizer que se reproduza o mesmo na Amazônia, mas, que à luz dos novos 

conhecimentos e das relações internacionais se considerem os novos mercados de 

novos produtos e serviços que a região é capaz de proporcionar em nível global. 

Avaliava-se também que em São Paulo especificamente, o aumento do padrão de 
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consumo das populações urbanas pressionaria a demanda por produtos derivados das 

florestas, nas suas mais variadas formas: o consumo de papel continuaria a crescer, 

tanto no País como internacionalmente, mas estaria limitado por uma oferta de matéria - 

prima florestal tendendo à estagnação em nível mundial. A crise de energia continuaria 

sendo uma ameaça para os sub-setores dependentes de combustíveis fósseis, e a 

biomassa ganharia papel crescente na matriz energética paulista. De fato, houve uma 

explosão no consumo urbano durante esse período quando a produção de celulose, 

papel, chapas e madeira serrada mais do que dobrou. 

Previa-se também que as pressões ambientalistas deveriam se tomar mais científicas e 

consistentes e, como conseqüência, uma legislação mais conservacionista vigoraria. 

No entanto, os resultados desses movimentos acabaram sendo distorcidos dada a 

preponderância da visão urbana dessas organizações plasmada em suas matrizes 

internacionais. Assim, malgrado todo o desenvolvimento técnico científico ocorrido nesse 

período, mormente quanto às questões ambientais, os movimentos ambientalistas 

passaram a defender posições conservadoras como, por exemplo, aquelas previstas em 

legislações anteriores até a Estocolmo 72. 

O PDFS concluía que todos estes elementos acabariam tendo reflexos sobre os 

recursos florestais de São Paulo. 

Assim respostas adequadas das organizações públicas, privadas e do terceiro setor a 

tais desafios seriam, portanto, fundamentais nesse processo de transformação, pois as 

conseqüências dos movimentos mundiais e nacionais se fariam sentir na capacidade dos 

órgãos encarregados da gestão das políticas setoriais encaminharem soluções com a 

devida agilidade. Isso exigiria uma rápida modernização gerencial dessas organizações 

entendida como capacidade de adaptar-se e mesmo de antecipar-se às mudanças 

detectadas, atuando como condutoras do processo. Sob este ângulo, as unidades 

menores seriam muito mais sensíveis e se reorganizariam internamente mais 

rapidamente do que estruturas altamente centralizadas e rígidas, configurando um 

modelo desejável a ser perseguido. 

Conseqüências do desmatamento 

A análise feita da época mostrava, em abordagem num plano mais teórico, que a 

devastação elevada de patrimônio florístico em pouco tempo e baixos índices de 

cobertura vegetal do território acarretavam conseqüências em dois níveis. 

Num primeiro patamar, de caráter físico, encontravam-se problemas decorrentes direta e 

indiretamente do desmatamento; desde o aumento de custos de produção dentro da 

propriedade rural, principalmente no que tange à conservação do solo e ao aumento de 
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pragas e doenças; passando pelo assoreamento de rios e represas, reduzindo a vida útil 

das usinas hidroelétricas, acarretando custos de dragagem, até a destruição da 

biodiversidade e a perda de desenvolvimentos futuros. Podia-se enfrentar ainda a pré-

desertificação de extensas áreas do território, as quais se tornariam impróprias para a 

produção (VICTOR, 1981), bem como redução dos mananciais de água potável, com 

conseqüências sérias quanto ao abastecimento das cidades nos anos subseqüentes, 

principalmente se mantido o mesmo ritmo de urbanização acelerado; outro problema 

sério eram os deslizamentos de encostas, concentradas em regiões de serras, podendo 

comprometer desde pólos industriais estratégicos até portos, além de cidades do litoral, 

de vocação turística. Fora do enfoque estritamente físico, a destruição da paisagem e a 

urbanização descontrolada já vinham gerando problemas de outra ordem: deterioração 

das condições de saúde e desajustes psicossociais na população, além das 

conseqüências quase que inevitáveis de poluição. O desaparecimento de culturas locais, 

ou mesmo de comunidades que exerciam atividades ligadas à natureza foram também 

aspectos valorizados, numa perspectiva de desenvolvimento integrado e auto-

sustentado.  Além disso, a queima de combustíveis fósseis aumentava continuamente o 

teor de CO2 na atmosfera, contribuindo para o agravamento do efeito estufa, recém 

colocado como problema de grande magnitude, que poderia ser atenuado pela fixação 

desse gás excedente sob a forma de fitomassa florestal. No entanto, esses aspectos 

negativos que atingiam a população e o meio ambiente já haviam despertado reações 

concretas no sentido de, pelo menos, freá-las, que iam de movimentos extremamente 

passionais até a edição de legislação específica por parte do Poder Legislativo além da 

adequação de órgãos públicos setoriais. 

Existia já na época uma preocupação social crescente em relação aos problemas 

ambientais que, sobretudo nas cidades, se agudizavam. Essa tomada de consciência foi 

o ponto de apoio fundamental para a execução de medidas que visassem reverter o 

quadro existente. 

Do ponto de vista ambiental, a reversão do processo destrutivo resultaria numa melhoria 

considerável das condições de vida da população. Seus efeitos se fariam sentir até na 

redução do ritmo de urbanização dos grandes centros, principalmente em função da 

criação de alternativas de emprego e de investimento no setor rural. 

A recuperação de terras improdutivas para a atividade florestal seria outro resultado 

quase que imediato dos plantios preconizados. Essas terras, que corriam risco de se 

desertificar teriam, no período de uma geração, condições de vir a ser aproveitadas para 

outros fins que não apenas florestais. 
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O plantio de árvores na propriedade rural significaria, em médio e longo prazo, uma 

baixa sensível nos custos de produção agrícola, através de menores gastos com 

conservação do solo, combate a pragas e doenças, compras de materiais para cercas e 

construções, abastecimento energético, além das alternativas produtivas que as florestas 

oferecem, como apicultura, cultivo de cogumelos, exploração de resinas, folhas e óleos 

essenciais, exploração de plantas medicinais, aromáticas e ornamentais, para citar 

algumas. A manutenção e mesmo o aumento da disponibilidade de água potável, para o 

abastecimento de grandes centros urbanos e para irrigação, seria outra contribuição de 

inestimável valor. 

O aumento de vida útil das usinas hidroelétricas pela redução do assoreamento e, 

portanto, das dragagens de leitos de rios e reservatórios, se traduziria em menores 

custos para a população como um todo. A estabilização de encostas reduziria 

consideravelmente os riscos de soterramento que custariam vidas e prejuízos materiais 

incalculáveis. 

Outro efeito sensível seria a diminuição da pressão para utilizar florestas nativas como 

fonte de matéria-prima, principalmente para energia. O acréscimo de oferta de madeira e 

outros produtos florestais possibilitariam a implantação de empreendimentos que 

dinamizariam economias regionais e mesmo ativariam setores do comércio exterior. 

Além disso, programas e projetos específicos para as grandes concentrações urbanas 

poderiam criar atividades que mudassem as perspectivas das populações periféricas, 

então alijadas dos benefícios do processo de crescimento econômico, propiciando 

condições de um ajuste psicossocial difícil de se obter através das formas tradicionais 

proporcionadas pelas cidades. O engajamento de segmentos populacionais na 

manutenção de atividades florestais próximas às mega urbanizações poderia vir a ser 

um poderoso instrumento de reversão das tendências destrutivas e alienantes que 

caracterizavam a cultura em formação nesses contingentes humanos. 

As estratégias do Plano ï conceitos básicos 

Propuseram-se três grandes linhas operacionais como parâmetros de uma política 

florestal sustentável: conservação, utilização sustentada e educação ambiental. 

Conservação 

A conservação, estrito senso, vinculava-se, fundamentalmente, à manutenção dos 

bancos genéticos primitivos do Estado e, concomitantemente, visava aprofundar os 

conhecimentos sobre eles, dando suporte tanto à evolução de pesquisa básica, quanto à 

criação de subsídios para o conjunto de investigações científicas que procuravam 

alternativas de desenvolvimento para regiões preservadas. Além disso, detinham um 
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papel pedagógico e de modelo para processos de recuperação de áreas degradadas. 

Produção sustentada 

A utilização sustentada procurava viabilizar o uso prático dos recursos naturais florestais 

sob a forma de exploração econômica. Essa produção deveria estar voltada para 

atender as necessidades sociais mais prementes e deveria ser auto sustentada, ou seja, 

capaz de subsistir no tempo para atender a demanda das gerações futuras, mantendo o 

potencial produtivo existente. No caso especifico do Estado de São Paulo, a existência 

de um parque florestal produtor tendia a reduzir as pressões sobre o remanescente de 

florestas nativas, especialmente no que se referisse à demanda energética. 

Educação ambiental 

A educação ambiental, como terceira vertente operacional, teria por função conscientizar 

a população para seu papel de beneficiária final do processo de conservação. Sua 

organização em defesa do patrimônio coletivo e a cobrança de respostas quanto às suas 

necessidades seriam vitais para o aperfeiçoamento dos serviços prestados, 

principalmente pelas instituições públicas. Foi dentro desse espírito que a Educação 

Ambiental se encaixou, visando dar suporte institucional à participação das organizações 

sociais e de outras parcelas organizadas da população na política florestal estadual. 

Esse procedimento deveria dar-se ao mesmo tempo como educação política e cívica, 

como ampliação do conhecimento científico e como reorientação tecnológica. Assim, 

deveria ser conduzido como processo de desenvolvimento da ciência e da técnica, 

procurando gerar recursos humanos capazes de, em curto prazo, proporcionar uma 

gestão adequada das questões ambientais e uma racionalização progressiva das 

decisões relativas ao emprego das tecnologias e, em longo prazo, introduzir processos 

produtivos poupadores de recursos naturais. 

Parcerias 

Ainda em termos de definições básicas salientou-se a necessidade da ação conjunta dos 

principais agentes do processo: Estado, entidades científicas, empresas e organizações 

sociais. Seria indispensável esse trabalho comum, coordenado e regulamentado entre 

esses componentes para que se obtivesse o grau de sucesso desejado.  

Tecnologia apropriada 

Um último fator, mas não menos importante para a proposta, dizia respeito ao papel da 

tecnologia, no período previsto, e de suas repercussões no desenrolar do PDFS. Na 

época, em termos mundiais, os índices de cobertura florestal de territórios nacionais, 

considerados satisfatórios, estavam em torno de 25 a 30% como mínimo. Apesar disso, 

no hemisfério Norte, as condições ambientais globais continuavam piorando, 
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principalmente com respeito a perturbações dos grandes ciclos naturais. Assim sendo, 

era preciso indagar se, nos próximos 20/ 25 anos não haveria uma verdadeira revolução 

na ocupação do solo (CASTANHO F°, 1987), mediante o desenvolvimento da 

biotecnologia e da química fina para a produção intensiva de alimentos em pequenas 

áreas peri urbanas liberando áreas cada vez majores para a recomposição do ambiente 

natural primitivo e o seu conseqüente equilíbrio.  

Apesar de dados globais no período apontarem para um aprofundamento dos processos 

de degradação ambiental, existem informações contraditórias a esse respeito. Mas, de 

forma geral as atividades agrícolas continuaram se expandindo horizontalmente e 

apenas na Europa pode-se verificar algum movimento no sentido perscrutado. 

Era preciso também considerar tais possibilidades na implementação de uma política 

florestal para o Estado, pois esses fatores poderiam trazer novas conotações, alterando 

essa política no próprio transcurso de sua implantação. Foi conveniente, mais uma vez, 

enfatizar que apenas uma ação coordenada dos agentes envolvidos permitiria o 

encaminhamento da resolução dos problemas do setor. Essa questão, inclusive, já havia 

sido considerada na época da proposição do Programa Florestal do Estado, em 1970, 

embora numa perspectiva e com objetivos diferentes, calcados fundamentalmente nos 

incentivos fiscais (RODRIGUES FILHO, 1970). Outro aspecto importante era o tempo 

para implantação de um programa florestal, necessariamente longo. Por fim, foi 

imprescindível ter em conta que os processos de mensuração dos benefícios e custos 

deveriam ter parâmetros bem mais elásticos, qualitativos e integrados do que aqueles 

habitualmente utilizados na aferição de programas de desenvolvimento. 

O que se pôde observar durante esse período é que não houve coordenação do Plano e 

as medidas preconizadas acabaram acontecendo através de programas e projetos 

pontuais além das políticas empresariais estimuladas por outros fatores. 

Objetivos estratégicos 

Com a implantação do Plano de Desenvolvimento Florestal Sustentável esperava-se 

contribuir para a efetivação de uma política geral para o meio ambiente, através dos 

seguintes pontos: 

 Frear o processo da degradação ambiental; 

 Reverter o processo de pré-desertificação de algumas regiões; 

 Proteger e aumentar os mananciais; 

 Iniciar um processo de regeneração da vegetação nativa, de modo a atingir um 

equilíbrio ambiental duradouro, de acordo com índices preconizados 

internacionalmente; 



 13 

 Fixar parte do excesso de CO2 atmosférico na forma de fitomassa; 

 Desenvolver técnicas de produção auto-sustentada e com a devida proteção do 

meio ambiente; 

 Desenvolver uma consciência ambiental na população; e 

 Estabelecer uma cooperação efetiva entre Estado, entidades cientifica empresas e 

demais organizações civis, para viabilizar a implantação programações previstas. 

Em síntese, na perspectiva sócio-econômica, o Plano aduziria como resultados os 

seguintes pontos: 

 Redução de custos em propriedades rurais, nos Municípios e no Estado; 

 Aumento da arrecadação pública, diretamente pelo aumento da produção, e 

indiretamente pela maior utilização de insumos, mão-de-obra direta, além de um 

incremento geral na indústria, no comércio e nos serviços; 

 Geração de empregos, visto que, em termos médios, cada dez hectare de 

florestas geravam um emprego, para sua plantação, manutenção, exploração e 

utilização dos seus produtos nas indústrias do setor, 

 Criação de novas oportunidades de investimentos, como, estímulo à instalação de 

viveiros e serviços ligados às atividades florestais. Em fases de implantação de 

maciços, cada quatro hectares de florestas geravam um emprego direto. 

Em resumo, ativação econômica regional, valorização de terras, geração de novas 

oportunidades de emprego e investimento, aumento e realocação da arrecadação, 

desenvolvimento de tecnologias adaptadas e criação de alternativas para as grandes 

regiões urbanas eram alguns dos benefícios que se poderiam esperar da 

implantação do Plano. 

Para a consecução dos objetivos propostos na época, seria necessário o 

cumprimento de algumas etapas básicas: 

 Detalhamento do diagnóstico setorial: renovação anual do Inventário Florestal 

com monitoramento permanente; 

 Atualização e ampliação do zoneamento sócio-econômico e ambiental do Estado; 

 Regionalização das áreas potenciais para uso florestal; 

 Detecção das áreas críticas quanto aos processos de degradação ambiental, 

notadamente de pré-desertificação; 

 Determinação das regiões de major desequilíbrio entre oferta e demanda de 

produtos florestais; 

 Cadastramento das áreas passíveis de recomposição florestal, segundo graus de 

prioridades; 
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 Determinação de órgão coordenador do Plano integrado pelos principais agentes 

do processo e que tivesse autonomia técnica, política e financeira. 

Diagnóstico das áreas de florestas do Estado de São Paulo 

A preocupação com o meio ambiente em geral e com a questão florestal, 

especificamente, tomou corpo na década de 70, surgindo propostas mais concretas de 

atuação nos seguintes anos 80 e 90, continuando no início deste século. Durante esse 

período, estruturaram-se e sedimentaram-se vários movimentos e organizações de 

defesa do meio ambiente, com as mais variadas conformações e campos de atuação, se 

bem que tendendo atualmente a certo conservadorismo. 

        Do lado do aparelho de Estado, houve também um rearranjo estrutural que levou à 

criação e à estruturação da Secretaria do Meio Ambiente de São Paulo, à qual se 

subordinaram, entre outros, órgãos voltados especificamente para o setor florestal. Ao 

longo dos anos, essas organizações estatais vieram se modificando, de modo a se 

adaptarem às novas realidades, do ponto de vista técnico-administrativo e sócio-político.        

Com relação à pesquisa florestal e ao manejo de florestas de produção e de 

conservação, houve um esforço de dotar as florestas públicas de um potencial produtivo 

auto-sustentado, com o uso de recursos excedentes para as áreas conservadas. O 

reflorestamento executado pelas empresas, principalmente do setor de papel e celulose, 

painéis/ chapas de madeira, utilização energética além de processamento mecânico tem 

abastecido regularmente o mercado, apesar da tendência a problemas futuros, em 

alguns casos provocados pela localização muito urbana das suas plantas industriais. 

       Em suma, o setor florestal do Estado vinha obtendo, através dos anos, avanços no 

reconhecimento de sua importância econômico-social e na estruturação de uma base 

coordenada de ações, e visava implementar uma política estadual integrada para o 

setor, que deveria preliminarmente basear-se num diagnóstico setorial consistente. 

       Pelo PDFS a cobertura vegetal nativa do Estado de São Paulo estava ao redor de 12,8% 

da sua extensão territorial (SMA, 1991) 1.  

        Há mais de cem anos, essas formações vegetais cobriam cerca de 70% do território 

(VICTOR, 1975). Desse remanescente, o Estado declarara como Unidades de 

Conservação quase um terço, cerca de um 914 mil de hectares, na forma de Parques 

Estaduais, Reservas Florestais e Estações Ecológicas (CASTANHO F°, 1989), criadas 

para, em última instância, preservar esse patrimônio para o futuro. 

                                                 
1 Foram excluídas as categorias restingas (31.600 ha), mangues (8.054 ha) e outras (46.545 ha), por não constarem no primeiro 

levantamento, o que não compromete a análise em termos gerais, já que representam no conjunto 0,35% da cobertura do Estado de São 

Paulo principalmente como banco genético. Os outros 10% estão em terras devolutas ou nas mãos de particulares e concentrados, 

sobretudo, nas regiões do Vale do Ribeira, nas zonas costeira e serrana e no sul do Estado. 
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       A comparação entre os dois levantamentos oficiais, realizados nos 17 anos decorridos 

entre 72 (SERRA F°, 1974), e 89 (SMA, 1991), sobre a cobertura vegetal do Estado 

permitiu verificar a tendência das atividades florestais ocorridas durante esse período o 

que subsidiou as propostas do PDFS (tabela 1). 

            Tabela 1. Evolução da supressão da cobertura vegetal no Estado de São Paulo 73/89                                            

Tipo de vegetação                                 Área            %         área % 
                  (1973)                (1989)   

Capoeira         1.241.090 4,99        983.914 4,04 

Cerradão            105.390 0,42          73.175 0,30 

Cerrado            784.990 3,16        208.647 0.86 

Campo Cerrado            148.990 0:60            1.883 0,01 

Campo              43.870 0,18            1.933 0,01 
                      Fontes:PDFS 

       Numa análise que ainda estava sujeita a refinamentos, como bem ressaltava o 

documento, ficava evidente que, apesar de as áreas com matas e capoeiras terem 

decrescido durante o período, as áreas de cerradão, cerrado, campo cerrado e campo 

praticamente desapareceram, ocorrendo, portanto, a destruição de ecossistemas 

importantíssimos, principalmente do ponto de vista faunístico. Outro dado que 

impressionou foi o desaparecimento de quase 490 mil hectares de várzeas entre 73 e 

89, muitos deles submersos pelas grandes represas ou soterrados sob solo urbano, 

quando se cotejava essa categoria de vegetação existente no levantamento feito pela 

SMA em 1991 e o seu equivalente no início da década de 70, conforme apresentado em 

trabalho sobre uso do solo (CHIARINI & DONZELLI, 1973). 

Em estudo posterior (CASTANHO F°, 1995) ressaltou que não deveria ser dada ênfase 

apenas à cobertura florestal arbórea, mas a toda a vegetação nativa. Esse remarque 

continuava se fazendo necessário porque poderia vir a ser um equívoco de 

conseqüências ambientais danosas divulgar que existiam 6 ou 7% de mata nativa no 

Estado quando restavam 12 ou 13% de vegetação nativa, que deveria ser preservada a 

qualquer custo. Se continuasse havendo preocupação apenas com as matas, as outras 

formações fito ecológicas, que não eram objeto nem alvo de campanhas de proteção e 

esclarecimentos, poderiam acabar sendo destruídas, o que de fato estava acontecendo. 

Dessa forma, verificou-se que a destruição da vegetação nativa havia sido muito maior 

do que aquela que fora difundida, que levava em conta somente a floresta. 

       Foi importante ressaltar que esses estudos utilizaram metodologias diferentes, o que não 

permitiria uma comparação sem ressalvas entre eles. Porém, como o objetivo da análise 

era detectar as grandes macro tendências verificadas no período, para definição de uma 

política de longo prazo, os resultados observados foram suficientes para mostrar o que 

acontecera. 
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Assim, esse estudo comparativo demonstrou que, malgrado a adoção de políticas de 

proteção ambiental e de recursos naturais praticadas nos anos 80/90, notadamente a 

partir de 1983, os resultados ainda indicavam uma forte tendência à degradação do meio 

ambiente, já que, no período, houve um corte de quase 30% da área de vegetação 

nativa, que já era pequena. As florestas, estrito senso, sofreram naquele período uma 

redução de 223 mil ha (10,8%). 

Em parte, isso aconteceu porque, apesar da legislação restritiva, existiam e persistiam 

possibilidades legais de porções dessas matas serem derrubadas, reduzindo ainda mais 

o índice de cobertura, visto que a reposição de florestas nativas, ou a recuperação de 

áreas degradadas, fora e continuava sendo muito incipiente e lenta no Estado. 

Além dessa superfície coberta por vegetação nativa, existiam 730 mil hectares 

reflorestados (TIMONI, 1991); grande parte resultado da política oficial de incentivos 

fiscais que vigorou até 1988. Desse total, o Estado, seja pela administração direta ou por 

suas empresas, possuía perto de 8% (60.000 ha), utilizados para pesquisa, produção, 

material ferroviário, madeira, coleta de sementes, entre outros usos. 

Assim, de uma forma bastante esquemática, a situação existente da cobertura vegetal 

de São Paulo, no início da década de 90 era a apresentada na Tabela 2. 

 

Tabela 2- Distribuição das áreas florestais no Estado de São Paulo - 1990  

Tipo de floresta                                                                 Área                                  Área 

Matas e vegetação nativas primitivas ou regeneradas                                                3.116.000 

 em unidades de conservação 
(1)

                                                            914.000 

 fora de unidades de conservação 
(2)

                                             2.202.000 

Matas plantadas /reflorestamento                                                                                             730.000                                                                                                                                                     

 de propriedade publica                                                               60.000 

 de propriedade privada                                                             670.000 

        
(1)

 exceto APAs 

       
(2)

 (das quais averbadas 225.000 ha, ou 10%) 

          Fontes : PDFS 

 

Decorridos 16 anos essa situação evoluiu de modo satisfatório apresentando um 

crescimento de praticamente todas as áreas florestais do Estado, com destaque para a 

vegetação nativa e a eucaliptocultura, conforme alguns trabalhos recentes têm 

demonstrado (tabela 3).  

 Atualmente verifica-se que está sedimentada a tendência de aumento das áreas de 

vegetação nativa concomitantemente ao crescimento das áreas reflorestadas fazendo 

com que metas propostas no PDFS estejam sendo paulatinamente alcançadas. 
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Tabela 3. Áreas florestais - Estado de São Paulo - 1991/2007. 

  91/92
1) 

95/96
2) 

99/00
3) 

2007/08
4) 

Vegetação Nativa total 2.964.087 2.944.150 3.457.353 3.450.273 

          Eucalipto 610.544 714.206 611.516 862.504 

            Pinus 194.054 136.052 158.494 151.860 

Reflorestamento total 812.532 812.182 770.010 1.014364 

Florestas totais 3.776.619 3.756.332 4.227.363 4.464.637 

            Fontes:1)
KRONKA, 1993. 

2)
CATI, 1996. 3) 

KRONKA, 2004
.4)

 CATI, 2009.  

Pelos últimos dados divulgados a área florestal de São Paulo ocupa 18,0% do território 

estadual com seus 4,46 milhões de hectares (tabela 4).  

Tabela 4- Áreas florestais do Estado de São Paulo ï 2008. 

TIPO ÁREA % 

Vegetação nativa 3.450.273 77,3 

                            propriedade particular 2.432.912  

                            propriedade pública 1.017.361  

Floresta plantada
(1) 

1.014.364 22,7 

                          eucalipto    862.504  

                          pinus    151.860  

total 4.464.637 100 

            (1) O poder Público possui atualmente cerca de 30.000 ha reduzindo sua participação para menos de 3%. 

             Fonte: CATI 2007/2008; XAVIER et al , 2008; Instituto Brasileiro de Meio Ambiente ïIBAMA,2009. 

 

Desse total 77,3% são de florestas nativas (3,45 milhões de hectares ou 13,8% da área 

estadual) das quais 2,43 milhões hectares são de propriedade privada e pouco mais de 

um milhão pertencem ao Poder Público nas Unidades de Conservação de Uso Restrito. 

Importante ressaltar o crescimento da área dessas unidades em mais de 103 mil hectares 

no período, o que demonstrou continuidade nas políticas relativas às áreas de vegetação 

natural. 

As áreas florestais cresceram no período analisado cerca de 10% o que pode ser 

considerado uma tendência promissora. Esse resultado inclusive mostrou uma 

consistência muito grande entre os últimos levantamentos feitos no Estado, do Inventário 

de Vegetação Natural (KRONKA ET AL., 2004) ao LUPA (CATI, 2008). Através deste 

último levantamento inclusive foi detectado que são mais de 155 mil as propriedades, ou 

quase 50% do total, que possuem parte dessa vegetação o que dá uma idéia da ampla 

distribuição dos serviços ambientais prestados pela agropecuária paulista.  
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Mapa 1- Distribuição das florestas em São Paulo 

   fonte: PDFS (fac-símile de PDFS, 1993). 

Nesse levantamento as áreas de florestas plantadas com eucaliptos e pinus foram 

estimadas em um milhão de hectares (4,0% do território estadual) dos quais 86% são de 

eucaliptos e 14% de pinus.  A produção florestal estava presente em 44.850 Unidades de 

Produção Agrícola do Estado, o que reforça sua importância econômica e social.  

Além disso é importante passar a considerar a heveacultura como mais uma atividade 

florestal de grande importância para o Estado de São Paulo, contando com uma área 

reflorestada de 77.370 hectares em 2008, ou quase 8% da área de florestas plantadas 

paulistas. 

Nesse aspecto notou-se uma nítida expansão do número de Unidades Produtivas-UPA 

que se dedicavam às atividades florestais como pode ser observado no gráfico abaixo 

apesar das ressalvas que possam ser feitas aos dados referentes a diferenças 

metodológicas entre os dois levantamentos (gráfico 1). 

O número de propriedades com atividades florestais passou de 148.285 em 95/96 para 

199.117 em 07/08, um aumento de cerca de 34,3% se bem que o número de UPAs 

consideradas passou de 277 mil para 340 mil ou 22,7%. Esses números dão bem uma 

idéia da dispersão que a atividade vem ganhando no Estado de São Paulo. 

Interessante registrar que crescem tanto o número absoluto de UPAs como as áreas 

florestais seja de vegetação natural, seja de reflorestamento. 
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Gráfico 1. Número de UPAs com atividades florestais- São Paulo ï 2008. 

Fonte: CATI 1996; CATI 2008 

Nos mapas abaixo pode ser verificada a concentração espacial dos reflorestamentos do 

Estado de São Paulo para eucaliptos e pinus mostrando que sua distribuição está bem 

de acordo com as aptidões das terras como se verá no capítulo seguinte.  
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Mapa 3.  

 

 

A aptidão das terras e índice de cobertura florestal 

O Estado de São Paulo possui mais de 24,8 milhões de hectares, dos quais 3,85 eram 

cobertos com formações florestais e vegetação nativa no início dos anos 90. Em 2008 

essa área havia passado para 4,46 milhões. Para se atingir um índice 

internacionalmente reconhecido como de equilíbrio, ou seja, de 30% do território, seria 

preciso atingir 7,5 milhões de hectares, ou seja, reflorestar mais três milhões e não 

quatro como haviam sido propostos inicialmente pelo PDFS. 

O PDFS propunha também que o índice de cobertura florestal desejável podia também 

ser obtido através da determinação da aptidão florestal das terras do Estado. Para isso, 

levou-se em conta, fundamentalmente, a capacidade de uso dos solos para fins 

agrícolas, conforme apresentado no mapa que indicava as regiões potencialmente 

florestáveis do Estado (CASTANHO Fº, MACEDO, 1991) . 

       Em que pese o grande número de leis, decretos, mapas, resoluções e portarias 

referentes à questão florestal no Estado de São Paulo inexistia e ainda inexiste 

consenso no que se refere à adoção de uma política florestal com metas e objetivos 

definidos, abrangendo o Estado como um todo. 

       Assim, as unidades de conservação foram sendo criadas uma a uma e implantadas ao 

sabor das possibilidades e circunstâncias de cada momento; a legislação protetora das 

florestas nativas, que continua sendo aplicada, foi concebida para o Brasil em 1965 e 

não contém mecanismos para sua adaptação às realidades locais ou regionais muito 

menos às mudanças ocorridas durante todo esse tempo. O exemplo mais típico é o 
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estabelecimento do percentual fixo de 20% de cada imóvel, excetuando Amazônia e 

cerrado, como Reserva Florestal (CODIGO FLORESTAL, 1965), independentemente de 

suas características, principalmente quanto à aptidão de seus solos. 

       Desta forma, o PDFS estabelecia que a política florestal fosse calcada primeiramente 

nas classes de capacidade de uso das terras do Estado de São Paulo e na aptidão 

florestal delas derivada. 

        A classificação das terras em classes de capacidade de uso é um método que, através 

do estudo dos diversos aspectos de uma área, permite definir que tipos de uso podem 

ser adotados, sem provocar processos de degradação que levem à rápida perda e 

deterioração dos solos. As características dos solos levadas em consideração são: 

topografia, fertilidade, textura, profundidade, drenagem, pedregosidade, erosão, etc. 

       Essa proposta ganha cada vez maior atualidade já que se caminha para uma agricultura 

sustentável, que não deve ser feita apenas em parte percentual da propriedade rural, 

mas, nela como um todo. 

As categorias de aptidão 

       No início dos anos 70, foram publicados alguns trabalhos sobre a identificação, em 

âmbito estadual, da capacidade do uso dos solos (CHIARINI & DONZELLI, 1973), áreas 

críticas quanto à conservação (NEGREIROS, 1974) e vocação florestal (RODRIGUES 

FILHO, 1970). 

       No Plano, que era voltado especificamente para a questão florestal, estabeleceram-se 

cinco categorias de aptidão agrícola das terras, que foram mapeadas na escala 

1:1.000.000, juntamente com as Unidades de Conservação, conforme segue: 

      Categoria         Aptidão/Predominante                                   Mapa 5 (cor) 

           A                          Agropecuária                                                (amarelo) 

           B                                   Várzeas não trabalhadas                            (azul claro) 

           C                           Reflorestamento e pastagens                         (rosa) 

           D                          Florestas de proteção e reflorestamento   (verde claro) 

           F                          Florestas de proteção                                  (vermelho) 

Fonte: PDFS 

Para efeito do Plano, portanto, elaborou-se um mapa de aptidão florestal, baseado na 

capacidade de uso das terras do Estado de São Paulo (CHIARINI & DONZELLI, 1973), 

tendo sido adotado o critério de agregação por categoria, conforme esquema abaixo: 
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Aptidão predominante das terras               Classes de capacidade de uso das terras 

 Categoria A  Agropecuária                                                             Classe I - II - III Classe III a. Classe III - IV 

 Categoria B Várzeas não trabalhadas                                                                         Classe IV f. 

 Categoria C Reflorestamento e pastagens                                      Classe IV - VI Classe V Classe VI  Classe VI f. 

 Categoria D Florestas de proteção e reflorestamento                Classe VII Classe VII pe. Classe VII p. Classe VII f. 

 Categoria E Florestas de proteção                                                                Classe VIII Classe VIII a.  

        Fonte: PDFS 

 

Mapa 4- Capacidade de uso das terras ï Estado de São Paulo 

 

 

       Fonte: PDFS, IAC (fac-símile de PDFS, 1993) 

 

Características gerais dos solos por tipo de aptidão 

Categoria A - Agropecuária 

A categoria A, de uso predominantemente agropecuário, abrange desde terras planas e 

férteis, apropriadas para agricultura, até terras de relevo ondulado (máximo de 20% de 

declive), ou solos de textura mais arenosa e com problemas de fertilidade, apropriados 

para culturas perenes e pastagem. 

Categoria B - Várzea 

A categoria B inclui terras de várzea não trabalhadas e sujeitas a inundações. 

Categoria C - Reflorestamento e pastagens 

Abrange as terras acidentadas (declives de 20 a 40%) e aquelas com sérios problemas 

de fertilidade. São áreas indicadas predominantemente para reflorestamento e 

pastagem. 
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Categoria D - Florestas de proteção e reflorestamento 

Engloba solos bastante acidentados (declives acima de 40%), ou terras cor seriíssimos 

problemas relativos a profundidade, fertilidade ou pedregosidade. São áreas indicadas 

para reflorestamento e para abrigo da flora e da fauna, apresentando limitações até 

mesmo quanto à primeira utilização. 

Categoria E - Florestas de proteção 

Abarca as escarpas de serras, indicadas somente para abrigo da fauna e flora e as 

baixadas marítimas não agricultáveis, indicadas para urbanismo, turismo e manutenção 

da flora e fauna. 

Depois do mapeamento dessas categorias, foram locados os Parques, Reservas e 

Estações Ecológicas Estaduais existentes na época. Nessas unidades de conservação, 

mediram-se as áreas de terras por classe de capacidade de uso, e o número obtido foi 

deduzido daquele já calculado no trabalho inicial. 

Aptidão dos solos de São Paulo 

O resultado final desse processo pode ser verificado na tabela apresentada a seguir, que 

indica a área de cada categoria de terras no Estado de São Paulo e a porcentagem da 

área total que ocupa (tabela 5). 

Tabela 5 . Distribuição das terras por aptidão agrícola - Estado de São Paulo (1993) 

Aptidão do solo                                                                        área(ha)         % 

 A                                                                                    14.758.300 59,37 

 B                                                                                         574.300 2,31 

 C                                                                                      5.038.100 20,27 

 D                                                                                      2.756.700 11,09 

 E                                                                                         817.300 3,29 

 Parques e Estações Ecológicas                                          914.000 3,67 

      Fonte: PDFS  

Grosso modo, pode-se dizer que os solos do Estado de São Paulo, por suas 

características, são apropriados aos seguintes usos (gráfico 2). 

Gráfico 2. Uso do solo segundo aptidão ï Estado de São Paulo 

 

 

 

 

 

 

 

                    Fonte: PDFS                             
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Verifica-se, portanto, que, seja adotando o critério geral de 25 a 30% do território como 

área florestal, ou o índice obtido pela determinação da aptidão florestal das terras, 

através das classes de capacidade de uso, o resultado final é muito parecido e 

consistente. 

Uma proposta de cobertura florestal 

O levantamento das classes de capacidade de uso e seu agrupamento para elaboração 

do mapa de aptidão florestal, em função da metodologia utilizada e da escala, não 

autorizaria, por si só, a definição precisa das áreas a serem reflorestadas, uma vez que 

cada categoria apresenta múltiplas possibilidades de uso e a escala disponível não 

permitia evidenciar as inclusões que efetivamente ocorriam de uma categoria em outra 

(CASTANHO F° & MACEDO, 1991). Na carta de solo utilizada como base para esse 

trabalho, as inclusões foram estimadas em 20% da área: 

Para efeito do Plano, o conhecimento das diversas regiões do Estado, o levantamento 

de plantas de classes de capacidade de uso no âmbito da propriedade rural e a 

aplicação do Código Florestal nas rotinas de licenciamento, permitiram uma primeira 

proposta de cobertura florestal que deveria ser detalhada em nível regional, conforme 

mapa a seguir, que foi elaborado a partir do Mapa de Capacidade de Uso das Terras do 

Estado de São Paulo feito pelo Instituto Agronômico de Campinas. 

Categorias de aptidão dos Solos do Estado de São Paulo. 

Terras da Categoria A 

 Abrigo de flora e fauna, especialmente ao redor de nascentes e cursos dô§gua, e 

proteção de áreas susceptíveis à erosão; 

 Arborização ligada ao aumento da produtividade agrícola (quebra-vento, 

sombreamento de pastagens, proteção de benfeitorias, divisão de glebas etc.); 

 Reflorestamento para atendimento das necessidades locais de madeira (energia, 

construção rural);  

 Outros usos (agropecuária principalmente).  

Terras da Categoria B 

 Abrigo da flora e da fauna 

 Outros usos 
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Mapa 5. Aptidão dos Solos do Estado de São Paulo. 

 

Fonte: modificado de PDFS 

Terras da Categoria C 

 Abrigo da flora e da fauna 

 Reflorestamento e pastagens 

 Outros usos 

Terras da Categoria D 

 Abrigo da flora e da fauna 

 Reflorestamento 

 Outros usos 

Terras da Categoria E 

 Abrigo da flora e da fauna     

Estas utilizações das áreas, relativas a cada categoria, basearam-se nos critérios 

detalhados a seguir: 

Nas terras enquadradas na Categoria A, as florestas teriam como função básica apenas 

a prote­«o das nascentes e cursos dô§gua, suas §reas vicinais e locais suscept²veis a 

erosão. Os percentuais propostos eram pequenos e podiam ser adotados pelos 

agricultores, sem prejuízo de suas atividades de produção; pelo contrário, até com 

incremento de suas receitas, provenientes da diversificação da atividade agropecuária e 

da economia de insumos. 


